Reunião do Pelouro de Financiamento e Banco Central

Maputo, 20 de Julho de 2006

SINTESE DO ENCONTRO

Data: 20/07/2006

Hora de inicio: 14:00 horas

Hora do término: 18:30 horas

Presenças:

	Nome
	Instituição

	Mussa Mussa
	Byte and Pieces

	Natalia Bettencourt
	Mabuko

	Jim LaFleur
	CTA

	Filipe Raposo
	APAMO/ACIS

	Robert Dean
	APAMO

	Ricardo Meireles
	Plural Editores

	José Carvalho
	CTA/JCCI

	C. F. Gama Afonso
	GARP

	Luís A. Soeiro
	CETA

	Mustak Rawjee
	ACM/CCM/Delta Trading

	Firoz Rawjee
	Delta Trading

	Jane Grob
	CTA/ Banco Austral

	Dalila Tsihlakis
	Ronil, Lda

	Prakash Prehlad
	ACB

	Lucia Bhatt
	Grupo Entreposto

	
	Banco Autral

	Kekobad Patel
	CTA/Enacomo

	António Monteiro
	Grupo Entreposto

	Shaida Seni
	CTA – Antena Regional Centro


Agenda:

· Elaboração do documento sintese das implicações advindos do Aviso nº 2/GGBM/2006

· Elaboração de uma proposta de soluções

Sintese de comentários e contribuições

IMPORTAÇÕES:

1. Custos adicionais

· A entrada em vigor do Aviso nº 2/GGBM/2006 implica custos adicionais para os importadores com a banca nacional e do exterior, maiores custos fixos operacionais, com informação. Em especial para operações de montantes muito pequenos. (Plural editores – Ricardo Meireles).

· Para poder tratar do processo documental da importação, terá que contratar um funcionário no exterior, acrescendo, assim, o custo de estrutura, não obtante o aumento de custos por via de despesas de transferências, pois que passam a ser muito mais numerosas. (Mabuko – Natália Bettencourt). 
· A Lei prevê custos adicionais para renovação de garantias bancárias. A Lei protege o estrangeiro e não o importador nacional. (Ricardo Meireles – Plural Editores).

· A mercadoria transportada por estrada ou aérea incorrer em custos de mora, de armazenamento, entre outros porque a mercadoria chegará a fronteira mais rápido do que os documentos, e as Alfândegas não permitirá o seu desalfandegamento.

2. Tempo de tramitação documental

· Dado a natureza de seu negócio, o tempo necessário para a tramitação dos documentos exigidos pelo Aviso nº 2/GGBM/2006, dificilmente permitirá ter as revistas nas bancas em tempo útil. (Mabuko – Natália Bettencourt).
· Pelo facto de ser obrigatório que a documentação seja endossada em nome do Banco, constitui um sério problema pela morosidade e custo de tramitação. Se a responsabilidade é do importador não faz sentido que a documentação venha em nome do banco, salvo seja se for por Carta de Crédito. (José Carvalho – CTA/JCCI). 
· A remessa documental é problemática quando a mercadoria vem da região (via rodoviária) ou por avião pois que esta chega antes da documentação. (Kekobad Patel – CTA/Enacomo). 

· O transporte de mercadorias importadas por via rodoviária e/ou aérea não se compatibiliza com os tempos de tramitação documental. Se existe confiança entre cliente e fornecedor por que razão se deve passar pelo banco incorrendo a custo de remessa à ordem? Porque o Banco Central não obriga o cumprimento aos bancos comerciais? Este aviso põe em causa a credibilidade do empresário em Moçambique. (António Monteiro – Grupo Entreposto).
3. O Pagamento antecipado

· O presente Aviso impossibilita a utilização de acordos particulares (entre cliente e fornecedor) de prazos de pagamentos superiores à 26 dias de cada operação. (Mabuko – Natália Bettencourt).

· Este aviso tira a competitividade da empresa pois que não permite que se continue a beneficiar de crédito dos parceiros, aumenta os custos quer operacionais, quer bancários e de correio. (Luis Soeiro – CETA). 

4. Disparidade na interpretação do Aviso nº 2/GGBM/2006

· Existem disparidades na interpretação do Aviso nº 2/GGBM/2006 por parte dos bancos comerciais. (José Carvalho – CTA).

· Tem que se exigir que o Banco Central de Moçambique esclareça a aplicabilidade deste Aviso nº 2/GGBM/2006. (Jane – CTA/Banco Austral).

· O Banco Central não confia nos Bancos Comerciais. (António Monteiro – Grupo Entreposto).

· O Banco Central não deve criar mecanismos para os importadores mas para os bancos comerciais. (José Carvalho – CTA/JCCI).

· O Aviso nº 12/GGBM/2001 não se sobrepõe aos Aviso nº 2/GGBM/2006, segundo explicação do Dr. Manuel Banze, no entanto os bancos comercais não aceitam. É preciso saber se o Aviso nº 12/GGBM/2001 está ou não em vigor e se este só se refere à serviços. (António Monteiro – Grupo Entreposto).

· O Aviso nº 2/GGBM/2006 revoga todos outros que o contrarie. Há muita falta de conhecimento por parte dos bancos. Há contradição entre as facilidades das alfândegas e a interpretação do Aviso nº 2/GGBM/2006. é necessário analisar artigo por artigo, independentemente da introdução do Aviso sem consulta ao CTA. (Kekobad Patel – CTA/Enacomo). 

· Os bancos comerciais não tinham controlo e prestavam contas ao Banco Central. Pretendem, agora, pôr alguma ordem. O que se tem que fazer é analisar em que medida o Aviso é funcional e em que medida prejudica. (Kekobad Patel – CTA/Enacomo). 

· O importador deve conhecer a Lei em vigor. Se existe uma remessa documentária, o banco comercial assume o compromisso de ter divisas para pagar. (José Carvalho – CTA/JCCI).

5. Mercadorias importadas por via rodoviária ou aérea

· As importações de mercadoria que entram para ao território nacional por via rodoviária não possui nenhum documento de titulo de propriedade, apenas o memorandum nas alfândegas. O que se deve endossar ao banco comercial? O Banco Central não emite papeis para cruzar. Os importadores é que devem saber qual é a forma de pagamento. As importações temporárias de equipamento são serviços que devem ser processados via banco comercial e não há nada escrito de como se deve proceder. (Gama Afonso – GARP).

· Como se deve proceder nas importações de mercadorias por via terrestres apartir de fronteiras distantes (nas localidades das Provincias) que não autorizam a sua entrada pois que os documentos devem ser endossados pelo banco comercial em Maputo? (Luis Soeiro – CETA).

6. Outras implicações

· As empresas nacionais ficam em desvantagens e em risco de desaparecer pois que os fornecedores externos não vão quer se maçar com estes documentos todos. Além de que, as empresas ficarão “amarradas” a um único banco comercial com todas as implicações que isso acarreta, tais como taxas de câmbio, poder negocial, taxas por serviço, etc. (Mussa Mussa – Byte and Pieces).

· Por não haver possibilidade de escolha livre do banco que melhor responde às necessidades de Forex do cliente, retira a competitividade dos bancos comerciais, e estes irão cobrar pelo maximum spread. (Firoz Rawjee – Delta Trading).

· Se numa operação aberta, porque não mensionar “à ordem do banco”? (Firoz Rawjee – Delta Trading).

EXPORTAÇÕES:

1. Tempo de tramitação 

· Para os exportadores constitue problema o tempo de demora de envio dos documentos. Depois de 30 dias os bancos comerciais não tem obrigação de pagar, quem deve assumir? Os bancos comerciais não tem estrutura para tramitação ou processos documentais. (Filipe Raposo – APAMO/ACIS).

2. Perca de competitividade 

· Este aviso põe em risco a competitividade de exportadores nacionais em certos mercados. (Filipe Raposo – APAMO/ACIS).

3. Má redacção 

· O Aviso nº 2/GGBM/2006 contém uma má redação, pois que o documento não deve “ser feito à ordem do banco do exportador e endossado ao banco do importador” – Art. 14 nº3. (José Carvalho – CTA/JCCI).

PROPOSTAS DE SOLUÇÃO:

· Criação de um regime de excepção para a actividade de importação de revistas e livros. (Ricardo Meireles – Plural Editores).

· O problema sobre o pagamento antecipado fica resolvido se for eliminado o nº 5 do Art.3º passando a ler-se: “emissão ou não da garantia bancária deve assentar na confiança Banco/cliente”, repassando aos bancos comerciais o risco de seus clientes e, estes é que devem responder perante o Banco Central. É o que se faz na maior parte dos Paises. (José Carvalho – CTA/JCCI).

Foi proposto pela Drª Jane Crob que se criasse uma sub-comité para elaborar e apresentar o documento ao Banco de Moçambique.

O sub-comité fico contituido por: Ricardo Meireles (Plural Editores), Dalila Tsihlakis (Ronil, lda), Filipe Raposo (APAMO/ACIS), Firoz Rawjee (Delta Trading), Jim LaFluer (CTA) e Jane Crob (CTA/Banco Autral).

RESUMO

As principais implicações com a entrada em vigor do Aviso nº 2/GGBM/2006 são:

1. Proibição de pagamentos antecipados

· O Aviso nº 2/GGBM/2006 impede as empresas nacionais de procederem o pagamento antecipado, impossibilitando-as de se “desviar” de custos e burocracias resultantes de obtenção de Garantia Bancária.

· O sector privado sente que os bancos comerciais não cumpriram o Aviso nº 6/GGBM/2005, resultando num elevado número de pagamentos antecipados sem justificação, levando ao surgimento do Aviso nº 2/GGBM/2006, com pesadas implicações ao sector privado no que concerne à aumento de custos e perda de competitividade em relação à outros intervenientes globais. O Banco Central devia se impor severamente aos bancos comerciais não cumpridores do Aviso nº 6/GGBM/2005 ao invés de proibir o pagamento antecipado.

· Os importadores nacionais são, muitas vezes, impostos à termos de pagamentos restritos por fornecedores internacionais. Seguindo os preceitos do Aviso nº 2/GGBM/2006, em que só após a entrada da mercadoria no território nacional é efectuado o pagamento por remessa documentária, o fornecedor perderá o interesse de fornecer ao importador moçambicano.

2. Procedimentos de importação/exportação

· Factor tempo: revistas, jornais, sobressalentes de emergência para viaturas, etc. não poderão estar disponiveis para o público em tempo útil se se proceder pelo Aviso nº 2/GGBM/2006. É necessário procedimentos mais rápidos para importação deste tipo de bens.

· Factor custo: o custo dos operadores subiu consideravelmente pelas taxas cobradas pelos bancos estrangeiros, nacionais, custo de LC´s, etc. em ultima instância é o consumidor final que irá suportá-los.

· Os prazos de pagamento acordados (120 dias, etc.) não poderão ser utilizados dado a obrigatoriedade de pagamento por remessa.

· Se a lesgislação alfandegária permite desalfandegament na fronteira de bens no valor total até USD1.500,00, porque o Banco Central obrigada os importadores a enviar documentação via banco?

· Documentação: a tramitação documental via banco comercial não faz sentido e será moroso, implicando à altos custos de armazenamento de mercadorias. Não está claro o procedimento relativo à importação via rodoviária apartir de fronteiras de localidades distantes, importação temporária de equipamentos que é considerado importação de serviços, a titularidade da mercadoria transportada por via rodoviária.

· Os exportadores devem enviar factura e outra documentação 1º para o banco local e depois para o banco internacional. Não faz sentido e provocará atrasos. Se a mercadoria não poder ser descarregada num porto estrangeiro por causa da falta de documentação pelo banco local? Terão os bancos comerciais capacidade de processar a documentação correctamente?

3. Notas Gerais

· Não houve consulta atempada: este assunto afecta ao sector privado, alfândegas e bancos comerciais.

· O director de Supervisão Bancária informou ao sector privado que o Aviso nº 12/GGBM/2001 manténs os montantes isentos, como sendo bens e serviços até USD 5.000,00 não são abrangidos pelo Aviso nº2/GGBM/2006. Pede-se ao Banco Central para esclarecer por escrito sobre esta matéria. Se constituir verdade, ficam resolvidos os problemas com livros, revistas, jornais, sobressalentes de emergência, etc.

· O Banco Central deve esclarecer o público. Não é aceitável que diferentes bancos tenham diferentes interpretações.
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